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Resumo: Difundida como uma prática associada à criminalização, a pirataria apresenta-se como uma necessidade do indivíduo não apenas consumir, mas interferir na elaboração dos conteúdos mediados. Reconhecemos que há algumas restrições no uso da expressão, especialmente por teóricos que trabalham questões relativas ao acesso e à produção colaborativa no ciberespaço. Contudo, nosso objetivo consiste em categorizar as práticas entendidas como pirataria, apontando para suas peculiaridades.Pretendemos demonstrar ainda que, se o termo foi desenvolvimento pela indústria da cultura para criminalizar o indivíduo, hoje há um processo de ressignificação em que não apenas os interagentes utilizam o rótulo “pirata” como chamam para uma discussão institucionalizada a partir dele.
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Introdução
A pirataria já demonstrou fazer parte de um comportamento que pressupõe uma nova relação desenvolvida entre os indivíduos e os produtos culturais e midiáticos, diferente da idealizada pelos conglomerados empresariais. Entretanto, apesar de trazer em si a idéia de liberdade de distribuição de conteúdos na rede, a pirataria não se opõe à lógica capitalista. 

Como nos explica Lemos (2007, p. 64) sobre os aspectos da cibercultura, “a fase pós-industrial da sociedade não é a ruptura com a dinâmica monopolista de capitalismo, mas uma radicalização do desenvolvimento de sua própria lógica”. É exatamente a radicalização da lógica capitalista e a possibilidade de cada indivíduo interferir nas trocas de mercado a partir da reprodução não autorizada permitida pela Internet que interessa aos nossos estudos sobre a pirataria.
A indústria apresenta-se como um elemento determinante para a ocorrência da pirataria, especialmente por manter a autoridade dos conteúdos mediados. Isto significa que consumimos uma determinada obra cultural por tomarmos conhecimento de quem a fez. O fato de Pablo Neruda assinar um livro, por exemplo, já predispõe o leitor a um desejo de adquirir a obra, ainda que não tenha maiores informações sobre o seu conteúdo: o fato de ser Neruda é o que chama atenção para uma possível qualidade da obra. Assim o é com as demais obras: vemos um filme pelos atores que estão em cena ou pela produtora ou diretor que realizaram o trabalho. Ou seja, na pirataria estes créditos permanecem, pois são a garantia do consumo daquele produto.
Mas afinal, o que é pirataria?

Acompanhamos eventos como o lançamento do álbum In Rainbows da banda inglesa Radiohead que, antes de ir para as lojas, foi lançado em formato mp3 e disponibilizado para download em uma página na Internet. A ousadia do quinteto foi permitir aos internautas optarem pelo valor que dariam a cada música – como também poderiam fazer a opção de baixar gratuitamente. Mesmo após milhões de cópias (muitas dessas pagas)
, ao ser lançado o álbum, na primeira semana, o grupo ocupou o topo da parada britânica.
A iniciativa nacional do download remunerado da gravadora Trama
 também chama atenção. Neste caso, uma empresa patrocina o álbum e remunera o artista que, dessa maneira, disponibiliza as faixas gratuitamente para os internautas. Poderíamos ainda citar casos de artistas independentes que disponibilizam canções, álbuns, clipes e outros produtos para serem baixados e difundidos pelo ciberespaço ou até mesmo produções de indivíduos, sejam elas colaborativas ou não, disponibilizadas propositadamente na rede.

O fato é que todos estes exemplos demonstram iniciativas de compartilhamento, contudo, não são o que rotineiramente entendemos por pirataria, por mais que haja dificuldades em esclarecer o termo. Piratear diz respeito basicamente a tomar algo que não é seu, utilizar sem autorização, quebrar a norma vigente. Sabe-se que nas malhas da rede “tomar algo” não significa deixar alguém sem, mas deixar mais um com, uma vez que a pirataria no ciberespaço é apoiada na cópia e na difusão dos materiais digitalizados. 
Pirataria também não se refere apenas às práticas em que se relacionam a cópia e o lucro. Como trabalhamos sob a perspectiva da indústria, da Lei e dos indivíduos, optamos por uma conceituação mais abrangente e menos simplista do termo. Excluímos o uso corriqueiro da terminologia para tratar de falsificações, plágios ou outras formas não autorizadas que vêm sendo confundidas com a pirataria. Consideramos também a genealogia do uso da expressão quando esta sai de seu contexto original das embarcações e segue para definir usos “inadequados” dos meios de comunicação.

Hakim Bey (2004) credita a viabilidade da pirataria a um período em que o território não é totalmente conhecido, permitindo espaços temporários de atuação e esconderijos, características comuns tanto no tempo das navegações quanto na fluidez e desterritorialização do ciberespaço.

Bey (2004) trabalha sob a perspectiva da “cartografia do controle”. Recorrendo ao uso primário da expressão pirataria, até as navegações européias cumprirem a função de mapear todos os territórios do planeta, ilhas desconhecidas eram utilizadas por piratas e corsários como lugares de permissividade para o desenvolvimento de uma cultura alheia aos controles das crenças do Ocidente. Esses lugares eram seguros por apenas um curto período, quando os piratas voltavam ao mar desconhecido, retomavam as atividades de saque e buscavam abrigo em um novo lugar, determinando assim o nomadismo do grupo. 

À época das grandes navegações, mais do que a simples idéia de saque, os piratas construíram uma cultura própria calcada em princípios de liberdade capazes de afrontar a moral estabelecida no velho continente. Bey (2004) explica que no século XVIII, piratas haviam montado uma “rede de informações” espalhada pelo globo e que funcionava muito bem. Tal rede “era formada por ilhas, esconderijos remotos onde os navios podiam ser abastecidos com água e comida, e os resultados das pilhagens eram trocados por artigos de luxo e de necessidade” (BEY, 2004, p. 11). 

Em algumas dessas ilhas havia a formação de mini-sociedades que viviam conscientemente fora da Lei. Tais espaços não visíveis ao controle dos governos recebem de Bey (2004) a denominação de zonas autônomas temporárias (ou TAZ em sua sigla em inglês). Para o autor, a TAZ é fluida e tem o objetivo de produzir ataques “às estruturas do controle, essencialmente às idéias” e, por esta razão, as define como uma “máquina de guerra nômade”, pois “conquista sem ser notada e se move antes do mapa ser retificado” (BEY, 2004, p.19).

Os piratas do ciberespaço em nosso século atuam de maneira similar. Se no princípio a atividade era pulverizada e desorganizada, iniciativas como a de Shaw Fanning com a criação do Napster permitiram a cópia dos produtos protegidos por Lei de forma muito mais estruturada e acessível. Se usarmos o vocabulário de Bey (2004) é possível afirmar que ao ter essa TAZ desmantelada, diversas outras surgiram revelando a impossibilidade de conter o movimento das zonas autônomas da pirataria.

Seja na atividade da pirataria do século XVIII ou do século XXI, há o descobrimento de novos “mundos” em um ambiente que se busca conhecer por completo. Contudo, o que gostaríamos de acrescentar ao raciocínio de Bey (2004) é que, se em um território físico havia a possibilidade de mapeamento completo dos espaços e, consequentemente, a instauração de um controle mais rígido dos caminhos percorridos pelos atores sociais, o ciberespaço apresenta um território mais complexo. Lévy, em entrevista a Godoy (2009), declarou que o mapa da Internet é impreciso exatamente porque sai da esfera da cartografia física para o mapeamento de idéias e conexões, sendo que essas últimas vão além da nossa compreensão visual. 
É importante destacar que a expressão “pirataria” começa a ser usada fora de seu sentido original quando há a necessidade de tornar-se “usuário” e produtor de conteúdo dos meios de comunicação. Com a urgência de interferir na produção cultural na década de 1960, na Inglaterra, onde as estações radiofônicas eram exclusivamente estatais, um grupo de jovens britânicos começou a transmitir a partir de uma radiodifusora instalada em um navio na costa. A embarcação não poderia ser interceptada pelo governo inglês, pois se encontrava além do domínio das milhas marítimas inglesas (PIGATTI, 2003).

Para Pigatti (2003) o objetivo desses jovens era mostrar os elementos de um movimento de contracultura que surgia por meio de músicas, manifestos e comportamentos que não encontravam espaço nos meios de comunicação institucionalizados. Entretanto, Machado (1986) afirma que a ação foi realizada também por motivos comerciais e não apenas culturais. 

Verificamos, portanto, similaridades entre os piratas do século XVIII, não apenas por estarem em mares abertos e além das fronteiras de poder da Inglaterra. Tal grupo se constituía como dotado de uma cultura própria, além de obter lucro por meio de uma atividade a princípio condenável. Ainda que o retorno financeiro não viesse por meio do saque, tratava-se de uma conduta criminosa à época.
Mesmo com o primeiro grupo de manifestantes preso, o problema não foi solucionado: os jovens ouvintes ingleses, simpatizantes da iniciativa de um sinal de rádio independente do poder do estado, implantaram diversas radiodifusoras sem o devido licenciamento em todo o país. Pigatti (2003) explica que no Brasil, depois desse episódio, o termo pirataria começou a ser usado como uma expressão pejorativa por proprietários de emissoras e pela indústria da cultura para identificar cópias ilegais de seus produtos. Observa-se que a única similaridade entre a pirataria dos jovens ingleses e a cópia ilegal também tratada sob a mesma nomenclatura, diz respeito ao fato de que ambas as práticas potencialmente incomodam os lucros da indústria.

O episódio ocorrido em um dado momento histórico na Inglaterra já demonstra a impossibilidade de controle do conteúdo que poderia ser transmitido pela mídia. Esta escala de ausência de domínio no que se refere à difusão pelos meios de comunicação é ampliada com a estrutura em rede e a imaterialidade dos produtos na Internet. 

Os piratas do ciberespaço
Conseguinte à condenação do The Pirate Bay (TPB) ocorreu um fato inusitado: a pirataria enquanto organização formal parece ter se fortalecido. O pirat partiet fundado por Rickard Falkvinge iniciou as suas atividade em 2006, também na Suécia. A coincidência não está apenas no país: o partido surgiu como uma reação a ataques ao TPB. Hoje a organização já forma um coletivo com representação em cerca de 40 países, entre eles o Brasil, que se auto-intitula Pirates Parties International (PPI)
. É válido ressaltar que apesar de tamanha presença no mundo, apenas em sete desses países o “movimento” foi registrado como partido político com direitos plenos.

No mesmo dia da condenação do TPB, o partido sueco teve 16 mil filiações, mais do que as 15 mil que já possuía até então (DUARTE, 2009). Isto demonstra que o julgamento do Pirate Bay ampliou a necessidade já latente de discutir as questões que envolvem a troca de arquivos, os direitos autorais e a vigilância na rede. Em seguida, ocorreram as eleições no país. O partido pirata foi o quinto mais votado – recebeu 200 mil votos – e ocupa duas das 18 cadeiras do Parlamento da União Européia destinadas a Suécia (DUARTE, 2009).

O coletivo PPI revela um evento interessante no que diz respeito à organização social que é a alteração de conduta frente à arbitrariedade de denominar “pirata” as práticas usuais de compartilhamento de materiais. Se “pirataria” era vista até então com o caráter pejorativo, de conduta inadequada e criminosa frente à sociedade, neste momento a expressão sofre um processo de ressignificação na medida em que os próprios interagentes se autodenominam “piratas” e chamam para uma discussão nas instâncias de poder da sociedade civil, como é o caso dos espaços políticos.  

No site do Partido Pirata do Brasil
 eles se autodenominam uma organização que atua em defesa do acesso à informação, do compartilhamento, da privacidade dos indivíduos e da transparência na gestão pública e completam: “não acreditamos na ‘propriedade intelectual’ e entendemos que sua defesa no âmbito digital implica no controle dos cidadãos e na supressão dos direitos civis e liberdades individuais fundamentais”.

A pirataria, portanto, é percebida como um ato de liberdade e em nenhum momento apela-se à questão da infração às Leis. A justificativa para a utilização do rótulo “pirata” reside no fato de que eles entendem o termo como portador de uma cultura livre e que, similar à figura do anti-herói, eram os responsáveis por fazer circular as riquezas diante da quebra do monopólio colônia-metrópole.
O Partido Pirata do Brasil não considera o camelô um pirata, pois dissocia completamente a prática ao lucro. Considero uma incoerência no discurso, sobretudo no que diz respeito à democratização de acesso a produtos culturais, pois partem do pressuposto do acesso para o cidadão conectado, como se fosse a única categoria existente, o que não é possível de conceber, em especial em um país em desenvolvimento como é o nosso caso. 

Outra incoerência facilmente detectável refere-se ao fato de que o Partido defende que o pirata no período das navegações não obteria lucro por trabalhar apenas com o escambo. Sabe-se que esta era a prática mercadológica dotada de valores como o lucro do período definido por mercantilismo que viabilizou, mais tarde, a existência do regime capitalista, de forma que não faz o menor sentido utilizar essa perspectiva de análise.

Mesmo diante dos problemas na justificativa da terminologia pirata, consideramos a presença de um partido com esse nome e com o claro objetivo de institucionalizar-se um exemplo de como os indivíduos não têm se autodenominado “pirata” pelas mesmas razões imprimidas pela indústria.

Entendemos que, apesar de confusa, a definição da prática por parte da IC não remete necessariamente ao lucro do pirata, mas a ausência de retorno financeiro para a grande indústria. Em outras palavras, a característica fundamental da pirataria é ser um problema para o modelo de negócio em que os produtos culturais estão inseridos desde o reconhecimento destes enquanto objetos dotados de valor de mercado. A questão incide, assim, nas perdas da indústria que, por sua vez pressiona o Estado (que também perde pelo não pagamento de impostos, é válido lembrar) a um modelo de vigilância mais incisivo.
A defesa de uma nova estruturação de direitos autorais e proteção às obras culturais é realizada por grupos que se inserem em uma lógica produtiva de um ambiente social específico. Isto quer dizer que, por mais que tenha suas raízes na construção coletiva do conhecimento que fundou as bases das sociedades humanas, tal estrutura não se estabeleceu como dominante em termos de poderio econômico. 

Neste sentido, parece-nos claro que condutas com motivações e orientações distintas acabam por serem definidas sob o rótulo da pirataria. Nosso objetivo consiste em apresentar as dinâmicas sociais que levam um indivíduo a realizar uma conduta “pirata”. Para tanto, procuramos as diferentes faces que a prática adquire nos ambientes midiáticos que compõem as estruturas da cibercultura. 

Para uma melhor estruturação dos nossos argumentos dois aspectos merecem ser considerados. O primeiro deles diz respeito à comercialização das obras. Claramente trata-se da reprodução e venda de qualquer obra cujo objetivo final é o lucro. Apesar de o comércio não ser necessariamente feito na própria Internet, é a partir dela que o acesso a tais produtos é possível.

Reforçamos que a pirataria não envolve única e exclusivamente a motivação de lucro direto diante da cópia da obra. É possível ao usuário realizar uma cópia para si próprio, bem como ver um vídeo disponibilizado no YouTube que, a princípio seria protegido por direitos autorais e a indústria ainda assim rotular seu comportamento como pirataria. 

A razão que leva o indivíduo ao consumo da cópia é variável. Assim como o interesse da comercialização da cópia é o lucro, há os que consomem tais produtos por estarem abaixo do preço e, portanto, compartilham da mesma motivação do vendedor. Há, no entanto, obras que eram de difícil acesso até estarem disponíveis na rede, de forma que recorrer ao “pirata” é a única maneira de entrar em contato com o produto. 

E, finalmente, há ainda a dificuldade de acesso do público em relação aos produtos culturais. Neste caso, não estamos tratando das pessoas que têm a opção de ir ao cinema ou comprar um filme no comércio informal, mas daqueles que só terão acesso às obras se estas forem adquiridas por meio da pirataria. 

Para esta parte da população, a pirataria pode ser entendida como um caminho para a inclusão social. Tanto é assim que mais uma vez destacamos a pesquisa feita no Brasil constatando que a pirataria não é vista com maus olhos pela maioria da população e a prática estaria associada ao mesmo princípio de Robin Hood, de extrair algo dos ricos para os pobres terem acesso (BOECHAT e HERDY, 2008). A diferença seria que, ao menos à primeira vista, o consumo da cópia não restringe o outro do acesso à obra. 

O segundo aspecto que consideramos na nossa análise se refere ao comportamento que está associado ao compartilhamento de idéias. Neste caso, o objetivo da pirataria cópia não é obter lucro, mas levar uma determinada obra ao conhecimento de um maior número de pessoas.

Este comportamento pode ser compreendido como uma evolução da prática anterior de intercâmbio de vinis entre amigos ou de fazer cópias das faixas do disco em fita cassete para distribuir com pessoas que provavelmente teriam afinidade com aquele determinado tipo de música. A diferença reside na proporção dessas trocas, que atualmente se dão em escala global e são capazes de interferir diretamente no lucro das indústrias fonográfica e/ou cinematográfica. Além da difusão da obra, este comportamento é capaz de agregar os indivíduos a partir de interesses em comum por meio de redes sociais e grupos de discussão sobre o produto em questão, por exemplo. 


Outro aspecto que surge com esse tipo de propagação da obra é a recriação dos produtos através de releituras capazes de desenvolver novos produtos. O canal de vídeos na Internet YouTube é um excelente meio para disponibilizar este novo tipo de produção que se insere em uma necessidade de comunicação dos indivíduos e grupos sociais. Há uma necessidade de ressignificação dos conteúdos midiáticos desenvolvidos pelas indústrias que podem ser feitos de forma experimental, mas nem por isso o nível de audiência é prejudicado.
Pirataria: uma proposta de tipificação
Identificamos alguns tipos de pirataria envolvendo os aspectos da motivação, bem como da comercialização ou não da obra. Reforçamos que, apesar de estruturados em tópicos distintos, isto não significa que não possa haver uma relação entre os diferentes tipos e motivações. Também gostaríamos de destacar que tal tipificação não tem o objetivo de encerrar as discussões sobre a pirataria. Intenciona-se ampliar as perspectivas sobre a conduta para que seja possível uma análise mais detalhada das suas conseqüências, refletindo sobre o seu espaço ocupado na cibercultura.

Por esta razão, apesar de termos identificado tipos não nos propomos a nominá-los, mas, sobretudo a descrevê-los com o objetivo de demonstrar as diferentes possibilidades que a pirataria pode ser exercida e, por conseguinte, compreendida.

a) Comércio informal - trata-se da maneira mais visível de acesso ao produto pirata no Brasil. A presença dos ambulantes e barracas de camelôs nas ruas da cidade causa a sensação de descaso por parte das autoridade à problemática da pirataria, segundo a ótica dos brasileiros. Destacamos que apesar de não ser realizada na Internet, é a partir desta e dos suportes tecnológicos disponíveis que tal comércio se torna possível e viável. Observa-se que as fontes de acesso aos produtos da IC são variáveis. No caso de músicas, por exemplo, o agente tem acesso ao produto final e disponibiliza na rede, de onde vão ser realizadas as cópias, que por sua vez, serão inseridas em suportes e só então comercializadas. Quando tratamos de um filme, por exemplo, a captação em muitos casos é feita nas próprias salas de cinema e a partir daí seguem o mesmo percurso das canções. Recordamos ainda casos em que o filme foi disponibilizado antes mesmo de sua estréia – como a película nacional Tropa de Elite – e também situações em que o filme sequer havia sido finalizado, fato que ocorreu com X-men Origem: Wolverine (CANÔNICO, 2009) e logo foi parar nas bancas do comércio informal em todo o país.

b) Indexação de arquivos - refere-se à tentativa de organizar o conteúdo de forma que o usuário na rede encontre os produtos mais facilmente. Sites a exemplo do Napster, TPB e a comunidade brasileira Discografias que funcionava no Orkut são exemplos de indexadores de arquivos na Internet. Não armazenam os documentos em si, apenas indicam links de download de conteúdos disponíveis na rede. Ainda assim, até o momento, sites ou comunidades que vêm praticando esta conduta têm sido considerados piratas e são amplamente combatidos pela indústria. Todos os exemplos citados foram retirados do ar por ordem judicial. 

c) Exclusividade no conteúdo - recentemente uma nova modalidade de pirataria tem emergido no ciberespaço. Hackers invadem e.mails trocados entre artistas e produtores para copiar canções inéditas e vendê-las a preços mais altos do que as músicas já comercializadas e difundidas sob os selos das gravadoras. Destaca-se nestas ações o grupo de hackers The Real Crystal Crew, que garante ter versões raras de cantoras pop como Lady Gaga e Britney Spears. Para garantir a credibilidade do material, o grupo tem disponibilizado alguns trechos via Messenger para os possíveis compradores, afinal, as músicas têm valor inicial de 500 dólares e este preço aumenta na medida em que há maior interesse por faixas específicas (MANGA, 2010).

d) Disponibilização via streaming - refere-se à disponibilização de conteúdos piratas para apreciação, mas que não são possíveis de serem baixados ou gravados, ao menos a princípio. Apesar de estar sendo visualizado como uma alternativa à pirataria, o streaming também pode servir a esta lógica. Verificamos este uso em rádios online como alternativa legal do usuário ter acesso a determinados produtos na rede sem violar os direitos autorais do artista, entretanto ocorre também de materiais serem publicados sem a devida autorização e, por mais que estejam em streaming, pode ser caracterizado como pirataria. O YouTube é um exemplo de plataforma que utiliza o sistema streaming e em alguns casos já foi solicitado que conteúdos protegidos por direitos autorais fossem retirados do ar. No Brasil, o canal de vídeos MofoTV teve suas atividades suspensas no YouTube a pedido da Sony/BMG, por ter disponibilizado uma apresentação da banda Skank no Domingão do Faustão na década de 1990 (ROCHA, 2009). A proposta do canal desenvolvido por José Marques Neto consistia em disponibilizar vídeos antigos que foram ao ar na TV brasileira. O canal que tem mais de mil vídeos e milhões de acessos apenas migrou de plataforma e segue suas atividades no MySpace.

e) Processos de remixagem - diz respeito à combinação de conteúdos protegidos por direitos autorais com o objetivo de criar um novo produto a partir desta prática. Diversos materiais são recombinados e disponibilizados na Internet não apenas seguindo a mesma lógica de criação e produção, mas utilizando trechos de produtos culturais que não estão liberados para tal uso. O resultado são recriações que podem acabar por reafirmar a lógica capitalista e estética das indústrias da cultura (NOBRE e NICOLAU, 2009).

f) Execução pública - refere-se à atividade de executar publicamente uma obra sem a devida autorização. Neste caso, o lucro pode fazer parte do processo e advir diretamente do produto executado (no caso de exibição de um filme, por exemplo) ou este apenas fazer parte de uma ambientação, como no caso de uma boate que executa músicas sem a devida autorização ou sem o correto pagamento ao Ecad. Já citamos como exemplo o caso da decisão do TJ-SP em que o réu, dono de uma boate, não foi condenado a pagar royalties, pois o juiz defendeu que o ato não seria necessariamente um crime. Ainda assim há o entendimento de que se trata de uma conduta inadequada e que deve ser regulada de alguma maneira, ainda que não seja pela via criminal. 

g) Execução particular - refere-se ao download ou cópia para o próprio uso. Sabe-se que há produtos em que é permitida uma única cópia com esse objetivo, como o caso do software, porém, no caso de download de jogos, músicas ou filmes, a situação é caracterizada como pirataria. Há ainda os casos em que é possível a cópia de trechos, mas não da obra completa como é o caso de livros. A LDA/98 versa apenas sobre a possibilidade de copiar pequenos trechos, contudo, como explica a Associação Brasileira de Direitos Reprográficos (ABDR), a lei não explicita como seria este recorte: “É importante frisar que pequeno trecho é um fragmento da obra que não contempla sua substância. (...) não se refere à extensão da reprodução, mas sim ao conteúdo reproduzido” (ASSOCIAÇÃO..., 2010)
. A incoerência continua quando verificamos que é permitido ao usuário fazer a cópia de trechos, mas não seria permitida a comercialização pelos donos de fotocopiadoras tão comuns nas universidades, apenas para citar um exemplo. 

h) Transferência de suporte - diz respeito à transferência de dados de um CD/DVD/blu-ray ou qualquer outro dispositivo com conteúdos protegidos por direito autoral para um computador, mp3 player ou outro suporte. Isto significa que mesmo tendo adquirido um CD de músicas em uma loja, o usuário não pode transferir as canções para o seu computador ou outro player, caracterizando assim a violação de direito autoral e, consequentemente, a pirataria.  Notadamente trata-se de uma incoerência e um descompasso com a noção de que os produtos culturais não estão mais vinculados a um suporte, senão a sua característica imaterial e fluida permitida por meio da linguagem digital.

i) Difusão de conteúdo próprio - pode confrontar a lógica produtiva no que diz respeito a sonegação de impostos bem como atingir diretamente a indústria da intermediação. No primeiro caso, apresenta-se como uma alternativa a quem não pode utilizar a estrutura e a logística dos grandes conglomerados e acaba por criar uma via alternativa no comércio dos camelôs. A banda Calypso é um exemplo bem sucedido do uso desta rede informal. Para promover o seu trabalho, a banda distribuía cópias em difusoras e ambulantes no Pará. Mais tarde, suas músicas foram reconhecidas em diversas partes do país e o Calypso tornou-se um sucesso de massa. O caminho da banda foi o inverso da maioria dos fenômenos da IC. Primeiro surge de forma independente e se faz conhecida do grande público para só então ser absorvida pelas instâncias de massa como a televisão e as rádios, por exemplo, em um processo que o apresentador Fausto Silva denominou de “pirataria institucionalizada” (CASTRO e LEMOS, 2008). No segundo caso quando tratamos de “atingir diretamente a indústria da intermediação” estamos nos referindo a casos em que os direitos autorais não são apenas do autor, mas também da gravadora ou editora. Citemos por exemplo o caso do escritor Paulo Coelho que já admitiu em entrevistas que facilita a pirataria de suas obras e mantém um link em seu site oficial para isto, o “Pirate Coelho” 
. Como explica o jornalista Brasil (2010), “no site, o escritor lembra que não detém os direitos autorais sobre as traduções e incentiva o internauta tanto a adquirir uma cópia legalizada ou, se for baixar o livro, distribuí-la gratuitamente em bibliotecas de cidades pequenas, hospitais e presídios”.   

j) “Leitor” - lançado em fevereiro de 2009, o Kindle 2 prometeu ser um aparelho de leitura onde é possível armazenar livros eletrônicos. No entanto, um recurso do gadget provocou polêmica entre os editores de livros. Para eles, o fato de o aparelho reproduzir o conteúdo do livro em uma espécie de “leitura robótica” seria considerado pirataria. Segundo Paulo Aitken, diretor-executivo do Author’s Guild (grupo de advocacia que representa o direito dos escritores nos EUA), a Amazon “não pode ler um livro em voz alta. É um direito de áudio, derivativo da lei de direito autoral” (MENDONÇA, 2009, p. 44). Se o assunto provocou controvérsia para os editores e escritores, essa declaração foi recebida como absurda pelos possíveis usuários e pelos fabricantes do Kindle 2, demonstrando que é preciso estabelecer limites mais claros e coerentes para a legislação.   
A partir das formas de pirataria que identificamos, classificamos também os agentes desta prática, a partir das motivações que já detectamos como sendo parte do processo. Assim como as possibilidades de pirataria, a divisão dos piratas segue um esquema didático. Isto significa que não são descrições estanques, mas há possibilidades de embaçamento entre os tipos. 

Teríamos, portanto, a divisão proposta na tabela (TAB.1):

TABELA 1
Tipos de Pirata

	O que vende
	O que disponibiliza
	O criativo
	O que consome

	Comércio informal
	Indexação de arquivos
	Processos de remixagem
	Execução particular

	Exclusividade no conteúdo
	Disponibilização via streaming
	Disponibilização de conteúdo próprio
	Transferência de suporte

	Execução pública


	Execução pública
	_________
	“Leitor”


a) O indivíduo que vende: estes se inserem nas descrições da pirataria do comércio informal e da exclusividade no conteúdo, bem como em alguns casos de execução pública;

b) O indivíduo que disponibiliza: refere-se aqueles que se encaixam no perfil de indexação de arquivos, disponibilização via streaming e execução pública;  

c) O indivíduo criativo: corresponde ao usuário ativo nos processo de elaboração de conteúdos e pode ser encontrado nas formas de pirataria explicitadas em processos de remixagem e difusão de conteúdo próprio;
d) O indivíduo que consome: este apresenta uma maior complexidade na sua dinâmica. Pode ser compreendido por meio das formas de pirataria descritas na execução particular, na transferência de suporte e no “leitor”. Apresentam ainda distintas motivações para a sua ação, podendo adquirir um produto pirata 

d.1) por questões financeiras;

d.2) por questões ideológicas;

d.3) por questão de preço: pode tanto ser por problemas financeiros quanto por compartilhar da mesma motivação do vendedor, ou seja, o lucro, a idéia de vantagem por estar adquirindo um produto mais barato;

d.4) dificuldades em encontrar a obra original que pode estar esgotada, por exemplo.

Considerações Finais

Diante da exposição do que vem sendo tratado como pirataria, parece-nos claro que se o seu uso surge com o objetivo de criminalizar uma conduta capaz de incomodar os lucros da indústria hoje aponta para um sistema de interesses bem mais complexo. A prática envolve motivações distintas não somente entre os que consomem, como também entre os que disponibilizam o conteúdo pirateado, de forma que já faz parte dos processos de consumo midiático.
A pirataria claramente é ressignificada, na medida em que os próprios interagentes recorrem ao rótulo para definir as suas condutas, ignorando o caráter que a indústria pretende dar ao termo e construindo a sua rede de significação. As questões relativas à acessibilidade também devem ser reconsideradas, pois a expressão assume propostas distintas. Acesso pode se referir tanto à necessidade de adquirir um produto já esgotado, ao conforto de assistir em casa a um filme que está em cartaz no cinema ou de reconhecer os indivíduos que só tem acesso a produtos culturais mediante a cópia, devido ao alto valor dos produtos culturais.
A postura adotada pelos indivíduos frente à pirataria tem implicações para o sistema capitalista de produção, que pode manter uma postura de protecionismo das obras diante das novas possibilidades ou adotar novas estruturas de licenciamento e regulamentação, capazes de manter suas práticas de venda sustentáveis. Mas, não há como negar que os espaços de cópia e distribuição se ampliam, aproximando a conduta dos usuários às características do ciberespaço em ser um ambiente de mídias que propiciam cada vez mais autonomia aos indivíduos.
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